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PRELIMINARES.  INÉPCIA  DA  INICIAL.
NARRATIVA DE  FATOS  QUE  SE  CONFIGURAM
ÍMPROBOS.  AFASTADA.  NECESSIDADE  DE
SOBRESTAMENTO DO PROCESSO EM FUNÇÃO
DO  RECONHECIMENTO  DA  REPERCUSSÃO
GERAL SOBRE A APLICABILIDADE DA LEI  DE
IMPROBIDADE  A  PREFEITO.  LEI  DECLARADA
FORMALMENTE  CONSTITUCIONAL.  REJEIÇÃO
DE AMBAS. 

-  Se  a  petição  contiver  a  narrativa  dos  fatos
configuradores,  em  tese,  da  improbidade
administrativa,  não  se  configura  inépcia  da  inicial,
sob pena de esvaziar-se a utilidade da instrução e
impossibilitar  a  apuração  judicial  dos  ilícitos  nas
ações de improbidade administrativa.  Precedentes:
AgRg no  Resp  1204965/MT;  REsp  1008568/PR e
REsp 1002628/MT.

-  O  STF,  na  ADI  Nº  2182,  declarou  a  Lei  de
Improbidade  Administrativa,  formalmente
constitucional. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. LEI Nº. 8.429/92. FRAUDE EM
PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO. PROVA
PRECÁRIA.  AGIR DOLOSO. NÃO
COMPROVAÇÃO. REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO DO APELO. 

- A improbidade administrativa não se confunde com
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mera ilegalidade, mormente ante o caráter
repressivo das sanções aplicadas pela Lei nº
8.429/92. A configuração do ato ímprobo depende da
prova do elemento subjetivo da conduta do agente
público, não se admitindo a sua responsabilização
objetiva. 

- O ato antijurídico só se torna ímprobo quando o
agente, com culpa ou dolo, fere os princípios
constitucionais da Administração Pública e a ordem
jurídica. Precedente do STJ. 

- O Recorrido não se desincumbiu do seu mister de
demonstrar a prática de atos ilegais e desviados da
moral  administrativa,  de  modo  que  não  há  como
afirmar que foi praticada conduta ímproba
sancionável pela Lei nº 8.429/92.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR as preliminares e, no mérito, PROVER
a Apelação, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl.382.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível  interposta  por  Dinaldo  Medeiros

Wanderley, desafiando a Sentença proferida pelo Juiz de Direito da 4ª Vara da

Comarca de Patos que julgou parcialmente procedentes as pretensões iniciais.

O  Município  de  Patos  propôs  Ação  de  Improbidade

Administrativa em face de Dinaldo Medeiros Wanderley. 

Narra  o  Promovente  que  o  Promovido,  na  qualidade  de

prefeito, cometeu fraude em licitação no procedimento da Carta Convite de n°

083/2004,  de 25/10/2004,  no valor  de  R$ 44.646,40 (quarenta  e quatro mil

seiscentos e quarenta e seis reais e quarenta centavos), por ter favorecido a

empresa HARPAN LTDA

 Sustenta que a conduta ímproba está caracterizada pelo fato

de as três empresas que participaram do processo licitatório terem emitidas
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suas certidões,  relativas às dívidas da União e do FGTS, no mesmo dia e

horário posterior à abertura das propostas. 

Alega que a responsabilidade do Promovido está configurada

por  ser o ordenador primário da despesa e responsável  pela administração

municipal, bem como pelos membros da Comissão Permanente de Licitação.

Por  fim,  pleiteou  a  procedência  do  pedido  para  condenar  o

demandado ao ressarcimento dos danos causados ao erário, a suspensão dos

direitos políticos, ao pagamento de multa civil, a sanção de impossibilidade de

contratar com o poder público e receber benefícios públicos. 

Notificado  na  forma  do  §7º  do  art.  17  da  Lei  Federal  n°

8.429/92, o demandado apresenta a resposta contida às fls. 96/101, arguindo,

preliminarmente, a inépcia da inicial, por inexistir imputação de fato específico,

notadamente, a forma como obteve a vantagem indevida. 

No  mérito,  sustenta  que,  apesar  de  ser  o  ordenador  da

despesa e o responsável pela administração na época dos fatos descritos na

exordial,  não  teve  interferência  no  procedimento  licitatório,  por  se  limitar  a

homologar  o  procedimento  em questão,  e  ino  correu  exteriorização  de  ato

doloso,  afirmando  que  esse  elemento  volitivo  é  imprescindível  para  a

caracterização da conduta ímproba. 

Aduz  que  as  circunstâncias  fáticas  relativas  à  emissão  de

certidões em breve espaço de tempo não são presunções de atos ilícitos e não

comprometem a legitimidade do procedimento licitatório. 

Afirma  que,  ao  admitir  a  participação  de  três  licitantes,  o

procedimento  está  compatível  com a  legislação  aplicável  a  espécie,  e  que

venceu a empresa que apresentou os elementos de habilitação e a proposta

mais vantajosa para o licitante. 

No mais, disse inexistir verossimilhança da alegação de nexo
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de causalidade entre as emissões via  internet de certidões pelas empresas

licitantes em breve espaço de tempo e o suposto ato ímprobo apontado como

praticado,  razão  pela  qual  pugna  pelo  indeferimento  da  exordial,  e,

sucessivamente, pleiteia a improcedência do pedido. 

A petição inicial  foi  recebida pelo Órgão judicial  monocrático,

por  entender  que  o  demandado  não  trouxe  nenhum  documento  que

desconstituísse os fatos alegados na exordial, f. 102.

 Na  Contestação,  fls.  105/116,  o  promovido,  argui,  a

inexistência  de  tipicidade,  uma  vez  que  a  Comissão  de  Licitação  agiu  em

conformidade com o que determinou o edital. Sustenta inexistir comprovação

da  lesão  aos  cofres  públicos,  demonstração  da  violação  dos  postulados

norteadores  da  administração  e  do  auferimento  de  vantagem ilícita,  motivo

porque pugna pela improcedência do pedido. 

O  Juízo  a  quo,  às  fls.  313/318,  julgando  parcialmente

procedentes os pedidos, condenou o Apelante nas penas do art. 12, III, da Lei

n. 8429/92, impondo-lhe as sanções de suspensão dos direitos políticos por 03

(três) anos, além da proibição de receber benefícios ou incentivos fiscais ou

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica

da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 03 (três) anos e multa civil de 10

(dez) vezes o valor da remuneração recebida pelo réu, a ser revertida para o

fundo a que se refere o art. 13 da Lei n. 7347/1985.

Nas  suas  razões,  fls.  321/344,  o  Apelante  arguiu,  em

preliminares, inépcia da inicial por ausência de prova documental do suposto

dano suportado pelo Município e obrigatoriedade de suspensão do processo

até julgamento final da ADI n.° 2.182 pelo STF, por meio da qual se questiona a

constitucionalidade da Lei de Improbidade. No mérito, alegou que não se pode

concluir pela existência de fraude numa licitação tão somente com base em

horários  de  certidões  quando  estas  se  mostraram legítimas  e  que  não  há

comprovação de que a sessão do certame tenha, efetivamente, se iniciado às

09:00 e terminado às 10:00 horas. Sustentou que não se configurou o elemento
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subjetivo da má-fé, dolo ou culpa, para justificar a condenação pela prática de

ato de improbidade, nem houve dano real ou presumido.

Contrarrazões apresentadas às fls. 352/355.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 362/372, opinou pela rejeição

das preliminares e, no mérito, pelo desprovimento do Apelo.

É o relatório.

VOTO

Das Preliminares

Da Inépcia da Inicial

O Recorrente  suscita  preliminar  de  inépcia  da  inicial,  sob  o

fundamento  de  que,  com  a  exordial,  não  foi  juntada  a  documentação

necessária  para se viabilizar  o  contraditório,  atinente ao prejuízo ao Erário,

além  de  que,  o  juiz  sentenciante  imputou  ao  defendente  a  obrigação  de

ressarcir vultosa quantia e outras sanções, sem que haja nos autos qualquer

comprovação de prejuízo.

 Afirmam  que  as  obras  objeto  do  certame  licitatório  foram

entregues à população, cumprindo a finalidade social,  de onde não se pode

vislumbrar o prejuízo alegado.

 Sem razão, contudo.

É  que,  se  a  petição  contiver  a  narrativa  dos  fatos

configuradores,  em  tese,  da  improbidade  administrativa,  não  se  configura

inépcia  da  inicial,  sob  pena  de  esvaziar-se  a  utilidade  da  instrução  e

impossibilitar  a  apuração  judicial  dos  ilícitos  nas  ações  de  improbidade

administrativa. Precedentes: AgRg no Resp 1204965/MT; REsp 1008568/PR e

REsp 1002628/MT. 
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Ademais, o que se apura nesta ação não é a ocorrência de

dano  ao  Erário,  mas  a  violação  dos  princípios  da  Administração  e  o

enriquecimento ilícito.

Sendo  assim,  desnecessário  que  a  exordial  venha

acompanhada de documentos que comprovassem possível prejuízo. 

Da Suspensão do Processo 

O Recorrente  suscita  a  necessidade  de suspensão  do  feito,

ante  o  questionamento  da  constitucionalidade  da  Lei  de  Improbidade

Administrativa pelo STF – ADIN 2.182.

 Com efeito, acerca da alegada inconstitucionalidade formal da

LIA, o STF já se pronunciou, julgando improcedente o pedido contido na ADI n.

2182. Confira-se: 

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  1.
QUESTÃO  DE  ORDEM:  PEDIDO  ÚNICO  DE
DECLARAÇÃO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  0000185-
81.2009.815.0211  10  INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL DE LEI. IMPOSSIBILIDADE DE EXAMINAR A
CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 2. MÉRITO: ART.
65  DA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.
INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL  DA  LEI
8.429/1992 (LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA):
INEXISTÊNCIA.  1.  Questão  de  ordem  resolvida  no
sentido  da  impossibilidade  de  se  examinar  a
constitucionalidade  material  dos  dispositivos  da  Lei
8.429/1992  dada  a  circunstância  de  o  pedido  da  ação
direta  de  inconstitucionalidade  se  limitar  única  e
exclusivamente  à  declaração  de  inconstitucionalidade
formal  da  lei,  sem  qualquer  argumentação  relativa  a
eventuais  vícios  materiais  de  constitucionalidade  da
norma.  2.  Iniciado  o  projeto  de  lei  na  Câmara  de
Deputados, cabia a esta o encaminhamento à sanção do
Presidente da República depois de examinada a emenda
apresentada  pelo  Senado  da  República.  O  substitutivo
aprovado no Senado da República, atuando como Casa
revisora, não caracterizou novo projeto de lei a exigir uma
segunda revisão. 3. Ação direta de inconstitucionalidade
improcedente.  (STF.  ADI  Nº 2182.  Plenário.  Rel.  Marco
Aurélio.  Data da Publicação da Decisão Final.  Acórdão,
DJ 10.09.2010).
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Desse modo, rejeito a preliminar. 

Do Mérito

Discute-se,  nestes  autos,  a  possível  prática  de  improbidade

administrativa por suposta fraude em licitação na modalidade Carta Convite de

n° 083/2004, de 25/10/2004, no valor de R$ 44.646,40 (quarenta e quatro mil

seiscentos e quarenta e seis reais e quarenta centavos), para execução das

obras de construção de quiosques/lanchonetes em Praça Pública da cidade de

Patos,  localizadas  nas  Ruas:  Elias  Asfora  –  Jardim  Guanabara  e  Rua  da

Palmeira – Jardim Queiroz.

 Sustenta o Autor que a conduta ímproba está caracterizada

pelo  fato  de  as  três  empresas  (COMPAC  Construtora  Compacta  Ltda;

Construtora Harpan Ltda. e a Construtora e Perfuração Água Viva LTDA),  que

participaram do processo licitatório, como já mencionado,  terem emitidas suas

certidões  relativas  às  dívidas  da  União  e  do  FGTS  no  mesmo  dia  e  com

diferenças de minutos, utilizando os mesmos equipamentos eletrônicos, quais

sejam, computador e impressora. 

Destaque-se  que  não  ocorreu  efetivamente  um  dano

patrimonial – o serviço foi realizado a contento e sem indícios de que houve

superfaturamento  ou alguma fraude,  de  acordo  com informações  prestadas

pelo TCE/PB, como mencionou o juiz sentenciante à fl. 316.

Pois bem.

A improbidade não é mera ilegalidade, sendo certo que a Lei nº

8.429/92  dá  ênfase  ao  elemento  subjetivo  do  agente,  que  deve  ser

demonstrado  (dolo  ou  culpa),  sendo  rejeitada  a  tese  de  “responsabilidade

objetiva” por ato ímprobo. Em função de seu caráter repressivo e das sanções

que aplica, a Lei de Improbidade identifica-se com o Direito Penal, sendo rígida

a tipificação das  condutas  previstas  na  lei  que  rege a  matéria.  Como vem

decidindo  o  egrégio  STJ,  “a  configuração  de  qualquer  ato  de  improbidade
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administrativa exige a presença do elemento subjetivo da conduta do agente

público,  pois  não  é  admitida  a  responsabilidade  objetiva  em face  do  atual

sistema  jurídico  brasileiro,  principalmente  considerando  a  gravidade  das

sanções  contidas  na  Lei  de  Improbidade  Administrativa.  Portanto,  é

indispensável a presença de conduta dolosa ou culposa do agente público ao

praticar o ato de improbidade administrativa (...) Por outro lado, é importante

ressaltar  que  a  forma  culposa  somente  é  admitida  no  ato  de  improbidade

administrativa  relacionado  à  lesão  ao  erário  (art.  10  da  LIA),  não  sendo

aplicável  aos demais  tipos  (arts.  9º  e  11  da  LIA)” –  Resp  805080/SP,  Rel.

Ministra  Denise  Arruda,  Primeira  Turma,  julgado  em  23/06/2009,  DJe

06/08/2009. 

Faz-se mister, portanto, para condenação, a comprovação dos

fatos e do agir intencional do Promovido 

E disso decorre importante consideração que faço, pois o ônus

de provar os fatos imputados ao Réu era do Autor. Procedimento em sentido

contrário presume a improbidade, carreando ao agente público a prova de que

não foi  ímprobo, o que não se pode admitir  justamente pela inexistência de

responsabilidade objetiva na espécie.

Ademais,  a Lei  de  Improbidade  Administrativa tem caráter

extremamente repressivo, com sanções graves, devendo ser observados

criteriosamente os seus requisitos para a condenação, de um agente público,

pela prática de ato de improbidade. Relevante, para reforçar meu

entendimento, o voto do Ministro Herman Benjamin nos autos do REsp nº

892.818-RS, onde enfrentado o tema agora abordado da seguinte maneira, in

verbis: “se óbvio que improbidade administrativa não pode ser chamada – nem

ter as conseqüências jurídicas –  do que não é improbidade administrativa,

também é certo que nem toda irregularidade administrativa implica

improbidade administrativa. Não se deve trivializar a Lei de Improbidade

Administrativa, seja porque a severidade das punições nelas previstas

recomenda cautela e equilíbrio na sua aplicação, seja porque os remédios

jurídicos para as deformidades entre o ideal e o real da Administração
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brasileira não se resumem às sanções impostas ao administrador, tanto mais

quando nosso ordenamento atribui ao juiz, pela ferramenta da Ação Civil

Pública, ambos e genéricos poderes de editar provimentos mandamentais de

regularização do funcionamento das atividades do Estado. É sempre bom

repetir, na linha da jurisprudência do STJ, que os atos de improbidade não se

confundem com singelas e inofensivas irregularidades administrativas. Muito

embora sejam condutas assemelhadas, o ato antijurídico só adquire a natureza

de improbidade se, com culpa ou dolo, ferir os princípios constitucionais da

Administração Pública e a ordem jurídica de regência da atuação do agente

público. Para que uma conduta seja considerada mera irregularidade

administrativa, como melhor analisaremos adiante, deve ser valorada

quantitativa e qualitativamente, de modo a levar em conta o bem jurídico

protegido e as finalidades maiores estatuídos na Constituição, na Lei da

Improbidade Administrativa, na Lei das Licitações, na Lei de Responsabilidade

Fiscal e em outras normas de regência da conduta do administrador. Reitere-

se: nem toda irregularidade administrativa caracteriza improbidade, nem se

tem o administrador inábil pelo administrador ímprobo.” (STJ, Segunda Turma,

julgado em 11/11/2008, DJe 10/02/2010). 

Tem mais,  entendo que a fragilidade da prova desautoriza o

reconhecimento  da improbidade indicada na inicial,  por  não  lograr  êxito  na

demonstração de ilegalidade, tampouco em demonstrar que houve o dolo ou

culpa de praticar ato contrário à moral administrativa. 

Sobre a necessidade de robustez da prova para a condenação

em improbidade administrativo, confira-se julgado do Tribunal de Justiça do Rio

Grande do Sul: 

“A  condenação  de  agentes  públicos  à  prática  de
improbidade  administrativa  é  gravíssima,  e  deve  vir
embasada em prova que não deixe nenhuma dúvida quanto
ao cometimento do ato ímprobo. É que, se não se provar
qual  foi  a  participação dos  demandados e  o  que foi  que
efetivamente realizaram em termos de improbidade, muito
menos  há  falar  em  puni-los”.  6  “IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  POLICIAIS  CIVIS.  ROUBOS.  Os
policiais que simulando a prática de diligência, no exercício
das  suas  funções,  praticam  o  delito  de  roubo  incorrem,
também,  nas  sanções  de  improbidade  administrativa.  A
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condenação,  contudo,  exige prova inequívoca da conduta
descrita na petição inicial. O depoimento da sedizente vítima
é insuficiente  para  amparar  a  condenação,  ausente outra
prova indiciária. O depoimento de credor da vítima, que lhe
teria  emprestado  parte  do  dinheiro  subtraído  não  guarda
pertinência com os  fatos  narrados.  Sem prova conclusiva
segura  da  prática  dos  atos,  a  ação  deve  ser  julgada
improcedente”.  7 TJ-RS - AC: 70043023068 RS , Relator:
Maria  Isabel  de  Azevedo  Souza,  Data  de  Julgamento:
01/12/2011,  Vigésima  Segunda  Câmara  Cível,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 09/12/2011 

Assim,  penso  que  o  Recorrido  não  se  desincumbiu  do  seu

mister  de  demonstrar  a  prática  de  atos  ilegais  e  desviados  da  moral

administrativa, de modo que não há como afirmar que foi praticada conduta

ímproba sancionável pela Lei nº 8.429/92, pelo que a reforma da sentença é

medida que se impõe. 

Diante  desse  contexto,  PROVEJO o  Apelo,  reformando  a

Sentença e afastando a condenação imposta.

É o voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à Sessão o representante do Ministério Público, Dr.
Alcides Orlando de Moura Jansen. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de maio de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 

10


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005135-18.2006.815.0251
	RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
	APELANTE : Dinaldo Medeiros Wanderley
	ADVOGADOS :Johnson Gonlçalves de Abrantes e Bruno Lopes de Araújo
	APELADO : Município de Patos
	ADVOGADO : Rubens Leite Nogueira da Silva
	ORIGEM : Juízo da 4ª Vara da Comarca de Patos
	JUIZ (A) : Hugo Gomes Zaher
	Relator

